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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO E PARTICULAR. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. FUNDAMENTOS CONCRETOS PARA O 
AUMENTO DA PENA-BASE. CONTINUIDADE DELITIVA. 
AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE DA FRAÇÃO 
APLICADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por 
falsificação de documentos público e particular, além de 
corrupção de menores, questionando o aumento da pena-base 
dos delitos de falso, assim como a fração decorrente da 
continuidade delitiva..
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. No caso dos autos, a majoração da pena-base pelos delitos 
de falsificação de documento público em 1 ano acima do mínimo 
e 6 meses para o falso de documento particular foram 
devidamente fundamentadas nas circunstâncias do caso 
concreto, que demonstram a dedicação do paciente a 
contrafação de grande quantidade de documentos, o que 
legitima o aumento operado. 
5. Não há desproporção no aumento da pena-base, uma vez que 
há motivação particularizada, em obediência aos princípios da 
proporcionalidade e da individualização da pena, ex vi do art. 59 
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do CP.
6. Cediço que "[a] propósito do patamar de exasperação da pena 
pelo reconhecimento de crime continuado, esta Corte Superior 
de Justiça compreende que se aplica a fração de aumento de 
1/6 (um sexto) pela prática de 2 infrações; 1/5 (um quinto) para 3 
infrações; 1/4 (um quarto) para 4 infrações; 1/3 (um terço) para 5 
infrações; 1/2 (metade) para 6 infrações e 2/3 (dois terços) para 
7 ou mais infrações" (AgRg no REsp n. 1.902.209/PR, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 15/6/2021, DJe de 
3/8/2021.), inexistindo ilegalidade a ser sanada neste ponto.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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6. Cediço que "[a] propósito do patamar de exasperação da pena 
pelo reconhecimento de crime continuado, esta Corte Superior 
de Justiça compreende que se aplica a fração de aumento de 
1/6 (um sexto) pela prática de 2 infrações; 1/5 (um quinto) para 3 
infrações; 1/4 (um quarto) para 4 infrações; 1/3 (um terço) para 5 
infrações; 1/2 (metade) para 6 infrações e 2/3 (dois terços) para 
7 ou mais infrações" (AgRg no REsp n. 1.902.209/PR, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 15/6/2021, DJe de 
3/8/2021.), inexistindo ilegalidade a ser sanada neste ponto.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (fls. 106-107):

1. Trata-se de habeas corpus, sem pedido de liminar, impetrado em 
favor de CLAUDIO DA SILVA RODRIGUES, fls. 3/9, em face da 
decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo de fls. 10/27, 
nos autos da Apelação Criminal nº 1501321- 07.2019.8.26.0559, da 
Comarca de São José do Rio Preto.

2. Nos termos da inicial, o paciente estaria sofrendo constrangimento 

ilegal porquanto

[...] foi condenado em primeira instância, como incurso nas 
sanções do art. 297, “caput”; oito vezes no art. art. 298, “caput”, 
combinado com o artigo 71, “caput”, todos do Código Penal, e 
ainda no art. 244-B da Lei 8.069/90, às penas de 06 (seis) anos 
e 06 (seis) meses de reclusão, em inicial semiaberto, e 
pagamento de 40 (quarenta) dias-multa, no valor unitário 
mínimo.

[...]

O acordão decidiu diminuir a pena para 6 anos e manteve a 
multa: [...]

Houve erro na dosimetria na aplicação da pena-base imposta.

No que diz respeito à majoração, o magistrado decidiu por fixar a 
pena no 50% do mínimo legal, utilizando como base, no qual 
não foi fundamentada.

O magistrado sentenciante, é claro, poderá fixar a pena em 
limite superior ao mínimo legal, mas é evidente que deverá 
indicar concretamente as razões justificadoras da exacerbação 
da mesma.

Não basta simplesmente afirmar a existência do crime. E preciso 
mais: o exame minucioso de cada item elencado na norma 
citada, previstas no artigo 59 do Código Penal.

As circunstâncias judiciais, pois são frutos de uma análise quase 
sempre bastante subjetiva por parte do magistrado da causa.

Contudo, data vênia, nenhuma analise do art. 59 não foi 
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realizada! Não tem uma palavra se quer, somente na fixação do 
regime: “Ademais, não são favoráveis ao réu as condições do 
artigo 59 do Código Penal”.

No tocante a conduta social, a personalidade, o paciente é 
primário, pai de família, sem maus antecedentes, seria um 
contrassenso não considerar esses argumentos.

Ao analisar tal decisão, fica evidente o constrangimento ilegal 
que o paciente está a sofrer. Não existe fundamentação, o que 
não é admissível para elevar a pena base acima do mínimo por 
desrespeitar o art. 93, inciso IX da Constituição Federal e 315 do 
CPP. (Sic, fls. 4/6).

3. Por essa razão, o impetrante requer "a) Seja concedida a ordem no 
presente Habeas Corpus, para que seja reduzida a pena-base em seu 
mínimo legal, dos crimes imputados ao paciente, porquanto não houve 
fundamentação idônea no que tange as circunstâncias judiciais usada 
para majorar as mesmas, consequente determinando a conversão da 
pena privativa de liberdade em restritiva de direito." (Sic, fls. 8/9).

4. Na decisão de fl. 42 foi determinada a solicitação de informações à 
autoridade apontada como coatora, bem como ao Juízo singular, as 
quais encontram-se acostadas às fls. 48 e ss. e 93 e ss..

 

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria da pena.

Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena aplicada à 
paciente.

A liminar foi indeferida, as informações foram prestadas e o parecer do 
MPF é pela denegação do habeas corpus (fls. 106-109).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
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habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não 
se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim se 
manifestou acerca do aumento da pena-base e decorrente da continuidade delitiva 
(fls. 25-27- grifei):

Individualização.

Passa-se ao cálculo da reprimenda lançada em desfavor do réu.

1ª fase. Em atenção ao disposto no art. 59 do Código Penal, 
quanto ao crime de corrupção de menores, a pena-base foi 
mantida no mínimo legal de 01 ano de reclusão. Com relação aos 
crimes de falso, as penas-base foram estabelecidas em 03 anos 
de reclusão e 15 dias-multa (documento público), e em 01 ano e 
06 meses de reclusão e 15 dias-multa (documento particular), 
majoradas de forma correta e fundamentada, tendo em vista a 
quantidade de material e equipamentos apreendidos destinados à 
falsificação, evidenciando a estrutura mantida pelo acusado, que 
fazia do crime seu meio de vida.

2ª fase. Ausentes agravantes e atenuantes, a reprimenda permaneceu 
inalterada.
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3ª fase. Nesta derradeira etapa, quanto aos delitos de falsificação de 
documento público e corrupção de menores, ausentes causas de 
aumento ou diminuição, as penas foram tornadas definitivas à míngua 
de elementos modificadores.

Entretanto, nesta terceira fase, reconheço o concurso formal entre os 
crimes de falsificação de documento público e corrupção de menores, 
uma vez perpetrados mediante uma única ação, no mesmo contexto 
fático, motivo pelo qual, sobre a pena do mais grave, faço incidir a 
fração de aumento de 1/6, totalizando 03 anos e 06 meses de 
reclusão, mais 15 dias- multa, ressaltando ter restado inalterada a 
pena de multa, uma vez prevista tão somente no preceito secundário 
do crime de falsificação de documento público.

Em relação às falsificações de documentos particulares, 
perpetrados por oito vezes, foi reconhecida a continuidade 
delitiva, tendo em vista a semelhança das condições de tempo, 
lugar e maneira de execução e, sobre a pena de um deles, 
aplicado o acréscimo de 2/3 (dois terços), alcançando 02 anos e 
06 meses de reclusão e pagamento de 25 dias-multa.

Por fim, ante o concurso material dos delitos, as penas foram 
somadas, resultando em 06 anos e 06 meses de reclusão e 
pagamento de 40 (quarenta) dias-multa.

 

De início, ressalto que "a ponderação das circunstâncias judiciais não 
constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma 
delas, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo 
princípio da proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça. ” (AgRg 
no AREsp n. 2.240.104/SP, Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 27/2/2023.)

Da análise do excerto colacionado, verifico que a majoração da pena-
base pelos delitos de falsificação de documento público em 1 ano acima do mínimo e 
6 meses para o falso de documento particular foram devidamente fundamentadas 
nas circunstâncias do caso concreto, que demonstram a dedicação do paciente a 
contrafação de grande quantidade de documentos, o que legitima o aumento 
operado.

Outrossim, verifico que o aumento em 2/3 decorreu da incidência da 
continuidade delitiva dos vários delitos cometidos, inclusive em concurso formal com 
o de corrupção de menores, sendo que a referida fração está em sintonia com a 
jurisprudência deste Tribunal, que admite a incidência da fração máxima a partir do 
cometimento de 7 delitos.

Quanto ao tema, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO, 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO, FALSIDADE 
IDEOLÓGICA, USO DE DOCUMENTO FALSO E QUADRILHA OU 
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ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 17 DA 
SÚMULA DESTA CORTE. ENTENDIMENTO JÁ OBSERVADO 
PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE 
AGIR DA DEFESA. ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL NA 
DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE PELA 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE, DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS E DAS CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DO AGENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. FRAÇÃO DE REDUÇÃO 
PELA TENTATIVA. ITER CRIMINIS PERCORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO NESTA VIA. REEXAME DOS 
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS. CONTINUIDADE DELITIVA. 
FRAÇÃO ADEQUADA AO NÚMERO DE DELITOS COMETIDOS. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Aplica-se o princípio da consunção quando o delito meio é 
instrumento ou etapa necessária à execução do delito fim, devendo, 
por isso, ser pelo último absorvido.

2. Seguindo tal entendimento, o enunciado n. 17 da Súmula desta 
Corte, estabelece que, quando o falso se exaure no estelionato, sem 
mais potencialidade lesiva, é por este absorvido.

3. No caso, o disposto no referido enunciado já foi devidamente 
observado pelas instâncias de origem, tanto que a agravante foi 
apenada apenas pela prática dos seis estelionatos, sem que, em 
relação àqueles fatos, tenha havido a punição cumulada pelos delitos 
de falsificação de documento e uso de documento falso, ante a 
aplicação do princípio da consunção.

4. Entretanto, em relação aos demais fatos criminosos nos quais não 
houve a prática de estelionato, mas apenas dos crimes autônomos 
previstos no artigo 304, c/c artigo 297, ambos do Código Penal, não há 
que se falar em consunção ou absorção, porquanto derivam de fatos 
diversos e não representaram meio necessário para a prática de 
qualquer delito.

5. Em relação ao quantum de aumento de pena na primeira fase da 
dosimetria, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 
os parâmetros para a exasperação da reprimenda devem observar o 
critério da discricionariedade juridicamente vinculada, a qual, por sua 
vez, está submetida aos princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade, da suficiência da reprovação e da prevenção ao crime.

Por tais razões, não se admite a adoção de critério meramente 
matemático, atrelado apenas ao número de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis. Deve-se, na verdade, analisar os elementos que 
indiquem eventual gravidade concreta do delito, além das condições 
pessoais de cada agente, de forma que uma circunstância judicial 
desfavorável poderá receber mais desvalor que outra, exatamente em 
obediência aos princípios da individualização da pena e da própria 
proporcionalidade. Assim, assentou a jurisprudência desta Corte que o 
réu não tem direito subjetivo à utilização das frações de 1/6 sobre a 
pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima ou 
mesmo outro valor. Tais parâmetros não são obrigatórios, porque o 
que se exige das instâncias ordinárias é a fundamentação adequada e 
a proporcionalidade na exasperação da pena (AgRg no HC nº 
707.862/AC, Relator Ministro OLINDO MENEZES - Desembargador 
Convocado do TRF/1.ª Região -, Sexta Turma, DJe de 25/2/2022).

6. No caso, verifica-se, da análise das circunstâncias previstas no art. 
59 do Código Penal, que a pena-base foi exasperada em razão da 
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gravidade concreta da conduta atribuída à agravante, a qual 
claramente desbordou das elementares inerentes ao tipo penal.

7. Na escolha do quantum de redução da pena, em razão da tentativa 
(art. 14, inciso II, do Código Penal), o magistrado deve levar em 
consideração o iter criminis percorrido, ou seja, quanto mais próxima a 
consumação do delito, menor será a diminuição da pena. E, para rever 
tal entendimento, é necessária a incursão em matéria fático-probatória, 
tarefa inviável na via estreita do writ.

8. A fração aplicada em razão da continuidade delitiva está em 
consonância com os parâmetros aplicados pela jurisprudência desta 
Corte, ante a exasperação da pena na fração de 1/2, pelo cometimento 
de seis delitos. Com efeito, esta Corte firmou a compreensão de que a 
fração de aumento no crime continuado é determinada em função da 
quantidade de delitos cometidos, aplicando-se a fração de aumento de 
1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para 4 
infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações; e 2/3, para 7 ou 
mais infrações (HC n. 342.475/RN, Sexta Turma, Relatora Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 23/02/2016).

9. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 756.132/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)

 

[...]

8. A propósito do patamar de exasperação da pena pelo 
reconhecimento de crime continuado, esta Corte Superior de Justiça 
compreende que se aplica a fração de aumento de 1/6 (um sexto) pela 
prática de 2 infrações; 1/5 (um quinto) para 3 infrações; 1/4 (um 
quarto) para 4 infrações; 1/3 (um terço) para 5 infrações; 1/2 (metade) 
para 6 infrações e 2/3 (dois terços) para 7 ou mais infrações, motivo 
pelo qual as frações aplicadas pela Corte a quo - 1/5 e 2/3 - são 
adequadas e condizentes ao número de infrações praticadas (3 e 48 
infrações, respectivamente).

9. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.902.209/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 15/6/2021, DJe de 3/8/2021.)

 
 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARMANDO ZAVITOSKI JUNIOR 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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